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RESUMO

A educação inclusiva tem se consolidado 
como um dos maiores desafios e, ao mesmo 
tempo, uma das mais significativas conquis-
tas do sistema educacional contemporâneo. 
Este artigo tem como objetivo analisar o 
conhecimento e as práticas dos educado-
res frente à inclusão escolar de alunos com 
necessidades educacionais especiais, discu-
tindo como a formação docente influencia 
a efetivação dessa proposta. A metodologia 
adotada baseia-se em pesquisa bibliográfica 
e pesquisa de campo, com o intuito de com-
preender as concepções dos educadores 
das séries iniciais do Ensino Fundamental de 
escolas públicas e privadas da cidade de São 
Paulo. Os resultados apontam que, embora 
a inclusão seja reconhecida como necessária 
e possível, ainda há uma lacuna significativa 
entre a teoria e a prática, evidenciada pela 
falta de formação continuada, estrutura ina-
dequada e ausência de políticas pedagógi-
cas integradas. Conclui-se que a efetivação 
da educação inclusiva depende diretamente 
da valorização e qualificação dos professo-
res, bem como da construção de ambientes 
escolares colaborativos, capazes de acolher 
a diversidade e promover a aprendizagem 
significativa para todos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusiva; For-
mação docente; Escola; Prática pedagógica; 
Diversidade.
ABSTRACT

Inclusive education has become one of the 
greatest challenges and, at the same time, 
one of the most significant achievements 
of the contemporary educational system. 
This article aims to analyze teachers’ know-
ledge and practices regarding the inclusion 
of students with special educational needs, 
discussing how teacher training influences 
the effectiveness of this process. The metho-
dology is based on bibliographical research 
and field study, seeking to understand the 
perceptions of elementary school teachers 
from public and private institutions in São 
Paulo. The results indicate that, although 

inclusion is recognized as both necessary 
and possible, there is still a considerable gap 
between theory and practice, mainly due to 
insufficient teacher training, inadequate in-
frastructure, and the lack of integrated pe-
dagogical policies. It is concluded that the 
success of inclusive education depends on 
the professional development and apprecia-
tion of teachers, as well as on the creation 
of collaborative school environments that 
value diversity and ensure meaningful lear-
ning for all students.
Key-words: Inclusive education; Teacher trai-
ning; School; Pedagogical practice; Diversity.

1	 INTRODUÇÃO

A discussão sobre a educação inclusiva ocu-
pa, nas últimas décadas, um papel central 
nas políticas públicas e nas reflexões peda-
gógicas em todo o mundo. Em um cenário 
social marcado pela globalização, avanços 
tecnológicos e transformações nas relações 
humanas, a escola é desafiada a repensar 
suas práticas e sua função social. A inclusão 
escolar representa não apenas o acolhimen-
to de alunos com deficiência ou necessida-
des educacionais especiais, mas também a 
construção de uma cultura educacional que 
valorize a diversidade, a equidade e o res-
peito às diferenças.
De acordo com Mantoan (2005), a educação 
inclusiva é aquela que reconhece e valoriza 
as diferenças humanas, promovendo o con-
vívio e o aprendizado conjunto entre todos 
os estudantes, independentemente de suas 
condições físicas, cognitivas, emocionais ou 
sociais. Essa perspectiva rompe com o para-
digma excludente e segregador, substituin-
do-o por um modelo de escola aberta à plu-
ralidade e comprometida com a formação 
cidadã.
A relevância deste estudo está em compre-
ender como os educadores se posicionam 
diante desse novo paradigma e de que for-
ma suas formações inicial e continuada con-
tribuem para o desenvolvimento de práticas 
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pedagógicas inclusivas. A análise da realida-
de escolar evidencia que, embora as legisla-
ções brasileiras assegurem o direito à inclu-
são, ainda persistem obstáculos práticos e 
estruturais para sua efetiva implementação.
A escolha do tema justifica-se pela neces-
sidade urgente de refletir sobre o papel do 
professor na construção de uma escola ver-
dadeiramente inclusiva. Mais do que adaptar 
o ensino, é preciso transformar concepções, 
posturas e metodologias, reconhecendo que 
a diferença é constitutiva do processo edu-
cativo. Assim, busca-se compreender de que 
maneira os educadores enfrentam os desa-
fios cotidianos da inclusão e quais estraté-
gias podem contribuir para o fortalecimento 
dessa prática.
O objetivo geral deste artigo é discutir a for-
mação docente e sua influência na efetiva-
ção da educação inclusiva, destacando as 
relações entre teoria e prática pedagógica. 
Como objetivos específicos,	 p r e t e n d e -
-se:
a)	 resgatar  os  aspectos  históricos  e  le-
gais  da  educação  inclusiva  no  Brasil;
b)	 analisar  o  papel  da  formação  do-
cente  frente  aos  desafios  da  inclusão;  e
c)	 refletir sobre as condições estruturais 
e pedagógicas necessárias para a efetivação 
de práticas inclusivas nas escolas.
A pesquisa se apoia em uma abordagem qua-
litativa, de caráter exploratório e descritivo, 
utilizando a revisão bibliográfica e a análise 
de depoimentos de educadores da educa-
ção básica. O intuito não é emitir juízos de 
valor, mas compreender as percepções, difi-
culdades e potencialidades dos professores 
diante da diversidade em sala de aula.
2	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 O SISTEMA EDUCACIONAL INCLUSIVO: 
FUNDAMENTOS E EVOLUÇÃO HISTÓRICA
O conceito de educação inclusiva não surgiu 
de forma repentina. Ele é resultado de um 
longo processo histórico de transformação 
das concepções sociais, filosóficas e peda-
gógicas sobre a deficiência, a diferença e o 
direito à educação. Durante séculos, as pes-
soas com deficiência foram marginalizadas 
e excluídas dos espaços sociais, sendo vistas 
sob uma ótica assistencialista ou caritativa. 
Essa exclusão, sustentada por valores cultu-
rais e religiosos, refletia uma sociedade que 

pouco compreendia a diversidade humana.
Na Antiguidade, havia poucos registros so-
bre o tratamento dispensado às pessoas 
com deficiência, mas as evidências apon-
tam para práticas de abandono e segrega-
ção. Em muitos casos, as limitações físicas 
ou cognitivas eram interpretadas como cas-
tigos divinos, e as pessoas diferentes eram 
privadas de convívio social e oportunidades 
de desenvolvimento (VIGNA, 2003).
Durante a Idade Média, com a influência das 
concepções religiosas cristãs, houve uma 
mudança parcial nessa percepção. As pes-
soas com deficiência passaram a ser vistas 
como seres “possuídos” ou como instrumen-
tos de provação divina, sendo abrigadas em 
asilos e instituições religiosas. Entretanto, a 
caridade que orientava essas ações não im-
plicava o reconhecimento de direitos, mas 
sim o reforço da segregação e da dependên-
cia.
Somente a partir do século XVIII surgiu um 
movimento voltado à institucionalização das 
pessoas com deficiência. O Paradigma da 
Institucionalização, conforme descrito por 
Vigna (2003), representava a tentativa de 
oferecer cuidado e proteção, mas ainda sob 
a lógica do isolamento. Conventos, hospitais 
e prisões foram transformados em espaços 
destinados a esse público, com foco mais no 
controle social do que na reabilitação.
No século XX, especialmente após a Segun-
da Guerra Mundial, o discurso dos direitos 
humanos ganhou força, impulsionando mu-
danças significativas. A crítica ao modelo se-
gregador deu origem ao Paradigma de Ser-
viços, que introduziu a ideia de integração 
social. Nesse contexto, as pessoas com de-
ficiência começaram a ter acesso a progra-
mas educativos e terapêuticos que visavam 
à adaptação ao meio social. Ainda assim, o 
foco permanecia na adequação do sujeito, e 
não na transformação da sociedade (MAN-
TOAN, 2003).
Com o avanço das discussões sobre cidada-
nia e equidade, consolidou-se o Paradigma 
de Suporte, que fundamenta a atual con-
cepção de inclusão social. Esse paradigma 
defende que a deficiência não deve ser en-
tendida como um problema individual, mas 
como um desafio coletivo que requer adap-
tações institucionais, pedagógicas e atitudi-
nais. A inclusão, portanto, não é apenas um 
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processo de inserção, mas de transformação 
das práticas e estruturas sociais para garan-
tir o acesso, a permanência e o sucesso de 
todos os estudantes.
Nesse sentido, a inclusão educacional cons-
titui uma dimensão essencial da inclusão 
social, pois o espaço escolar é o principal 
ambiente de socialização e formação cida-
dã. Promover a convivência na diversidade 
implica reconhecer que todos os alunos têm 
potencial para aprender, e que as diferenças 
devem ser vistas como riquezas pedagógi-
cas, e não como obstáculos.
2.2	 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO CONTEX-
TO BRASILEIRO

No Brasil, a trajetória da educação inclusiva 
reflete o processo histórico de construção 
dos direitos sociais e educacionais. Des-
de o período imperial, quando surgiram os 
primeiros internatos destinados a pessoas 
com deficiência — como o Instituto Benja-
min Constant (1857) e o Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (1857) —, o país tem 
buscado, ainda que de forma lenta, estru-
turar políticas voltadas à educação especial 
(MAZZOTTA, 1996).
Durante grande parte do século XX, o aten-
dimento às pessoas com deficiência foi 
marcado por uma visão assistencialista e 
segregadora, centrada em instituições espe-
cializadas. Somente nas décadas de 1970 e 
1980, com o fortalecimento dos movimentos 
sociais e a redemocratização do país, come-
çaram a emergir discussões sobre a necessi-
dade de integração e inclusão escolar.
A promulgação da Constituição Federal de 
1988 representou um marco decisivo, ao 
assegurar, em seu artigo 208, o direito de 
todos à educação e o atendimento especia-
lizado às pessoas com deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB nº 9.394/1996) reafirmou esse princí-
pio, determinando que os
sistemas de ensino devem garantir currícu-
los, métodos e recursos adequados às ne-
cessidades específicas dos alunos.
Nas décadas seguintes, diversos documen-
tos normativos e programas ampliaram o 
compromisso do Estado com a inclusão, 
como os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(1998), o Plano Nacional de Educação (2001), 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Es-
pecial na Educação Básica (2001) e o Decreto 
nº 6.571/2008, que instituiu o atendimento 
educacional especializado (AEE).
Além do marco legal, o Brasil também aderiu 
a importantes acordos internacionais, como 
a Declaração de Salamanca (1994), que de-
fende a educação inclusiva como direito hu-
mano fundamental, e a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), 
incorporada ao ordenamento jurídico com 
status constitucional.
Apesar desses avanços normativos, a reali-
dade educacional ainda apresenta desafios 
significativos. A ausência de infraestrutura 
adequada, a falta de formação específica 
dos docentes e a escassez de recursos didá-
ticos adaptados são barreiras que dificultam 
a efetivação das políticas inclusivas. Muitas 
escolas ainda não estão preparadas para 
atender à diversidade, e parte dos educado-
res demonstra insegurança diante das de-
mandas pedagógicas e emocionais dos alu-
nos com deficiência (CARVALHO, 2002).
Nesse contexto, a inclusão escolar não pode 
se limitar ao discurso legal. É preciso que se 
traduza em ações pedagógicas concretas, 
em mudanças na cultura institucional e em 
práticas que promovam a aprendizagem sig-
nificativa. A inclusão deve ser vista como um 
compromisso coletivo, que envolve gesto-
res, professores, famílias e alunos.
A realidade brasileira demonstra que, embo-
ra a política educacional caminhe no sentido 
da inclusão, ainda há um longo percurso a 
ser percorrido. O desafio consiste em trans-
formar o ideal normativo em prática cotidia-
na, garantindo que o direito à educação se 
efetive com qualidade e equidade.
2.3	 FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICAS PE-
DAGÓGICAS INCLUSIVAS

A consolidação de uma educação inclusiva 
depende, em grande medida, da formação 
docente. O professor é o agente central no 
processo de transformação da escola, pois 
é ele quem concretiza, na prática, as políti-
cas educacionais e os princípios pedagógi-
cos que orientam a inclusão. Nesse sentido, 
compreender a formação do educador é 
compreender o grau de viabilidade da inclu-
são escolar.
A formação docente no Brasil passou por di-
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versas transformações ao longo do tempo. 
Durante décadas, os cursos de magistério e 
licenciatura priorizaram o ensino tradicional 
e conteudista, com pouca ênfase na refle-
xão crítica e nas práticas inclusivas. A pers-
pectiva de ensino centrada no professor, a 
fragmentação curricular e a ausência de dis-
ciplinas voltadas à diversidade contribuíram 
para a formação de profissionais pouco pre-
parados para lidar com a heterogeneidade 
em sala de aula (SILVA et al., 1991).
Na atualidade, o contexto educacional exi-
ge professores capazes de compreender o 
aluno em sua totalidade, respeitando suas 
diferenças e reconhecendo-as como ponto 
de partida para a aprendizagem. De acordo 
com Carvalho (2002), “a escola é uma comu-
nidade de aprendizagem” e, portanto, deve 
articular saberes, valores e relações huma-
nas, promovendo o desenvolvimento inte-
gral do estudante. O educador, nessa pers-
pectiva, deixa de ser apenas um transmissor 
de conhecimento e passa a ser mediador do 
processo educativo, um profissional reflexi-
vo que observa, compreende e intervém de 
maneira crítica na realidade escolar.
A formação inicial, por si só, não é suficiente 
para dar conta das demandas da inclusão. 
A diversidade dos alunos exige formação 
continuada, pautada na atualização teórica 
e metodológica e na troca de experiências 
entre os profissionais. Conforme Mantoan 
(2003), o desafio da inclusão está em “ensi-
nar a todos, com todos e para todos”, o que 
requer uma profunda mudança na concep-
ção de ensino, currículo e avaliação.
A ausência de preparo adequado dos profes-
sores gera insegurança e resistência. Muitos 
profissionais relatam dificuldades em pla-
nejar atividades que contemplem diferen-
tes ritmos e estilos de aprendizagem, es-
pecialmente quando lidam com alunos que 
apresentam deficiência física, intelectual ou 
transtornos do desenvolvimento. Essa inse-
gurança é agravada por condições estrutu-
rais precárias, turmas numerosas e falta de 
apoio pedagógico especializado.
Além disso, as condições de trabalho im-
pactam diretamente a qualidade da prática 
docente. Salários baixos, jornadas múltiplas 
e falta de tempo para planejamento com-
prometem o engajamento dos professores 
em processos formativos. Conforme des-

taca Carvalho (2002), “o salário médio dos 
professores brasileiros é insuficiente para 
garantir acesso a livros, cursos e atividades 
culturais”, o que reforça a desvalorização 
profissional e contribui para a estagnação 
das práticas pedagógicas.
A formação docente deve, portanto, con-
templar três dimensões complementares:
1.	 Dimensão teórica, que proporciona 
ao professor embasamento científico sobre 
desenvolvimento humano, aprendizagem e 
políticas educacionais;
2.	 Dimensão prática, que permite a re-
flexão sobre o cotidiano escolar e a constru-
ção de estratégias pedagógicas inclusivas;
3.	 Dimensão ética e política, que refor-
ça o compromisso social do educador com a 
equidade e a cidadania.
Para que a escola se torne efetivamente 
inclusiva, é necessário que os professores 
desenvolvam competências relacionais e 
pedagógicas voltadas para a escuta sensí-
vel, o respeito à diversidade e a criação de 
ambientes colaborativos de aprendizagem. 
A prática inclusiva não se limita ao uso de 
metodologias diferenciadas, mas envolve 
uma mudança de postura frente ao aluno e 
ao conhecimento.
A mediação pedagógica assume, nesse con-
texto, papel essencial. Inspirada nas ideias 
de Vygotsky e Paulo Freire, ela reconhece 
o aluno como sujeito ativo no processo de 
aprendizagem, capaz de construir saberes a 
partir de suas experiências e interações so-
ciais. A aprendizagem ocorre quando o pro-
fessor cria situações significativas de ensino, 
nas quais o aluno é estimulado a pensar, in-
vestigar e participar ativamente.
Segundo Freire (1982), ensinar não é trans-
ferir conhecimento, mas criar possibilidades 
para a sua produção. Essa concepção é es-
pecialmente relevante na educação inclusi-
va, pois rompe com a visão de que o aluno 
com deficiência é apenas um receptor de 
cuidados e o reconhece como sujeito autô-
nomo, criativo e participativo.
A construção de uma prática inclusiva tam-
bém requer o fortalecimento do trabalho co-
letivo na escola. A atuação interdisciplinar, 
o diálogo entre professores, coordenadores, 
psicopedagogos e famílias são fatores decisi-
vos para o sucesso da inclusão. O isolamen-
to docente, ainda comum nas instituições 
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de ensino, impede o compartilhamento de 
experiências e a elaboração de estratégias 
conjuntas.
As escolas precisam investir em programas 
de formação continuada que unam teoria e 
prática, incentivem a pesquisa-ação e pro-
movam a reflexão crítica sobre o cotidiano 
pedagógico. Tais programas devem valorizar 
o conhecimento prévio dos professores, re-
conhecer suas dificuldades e potencialida-
des e estimulá-los à construção de soluções 
coletivas para os desafios da inclusão.
Outro aspecto fundamental é a adequação 
curricular. O currículo inclusivo não se limi-
ta à adaptação de conteúdos, mas envolve a 
flexibilização de metodologias, tempos e es-
paços, de modo a atender às necessidades 
de cada aluno. Essa flexibilização exige do 
professor criatividade e sensibilidade para 
planejar atividades que considerem dife-
rentes formas de expressão, comunicação e 
participação.
Além disso, a avaliação deve ser repensada 
à luz da inclusão. O modelo tradicional, ba-
seado na homogeneização e na comparação 
entre alunos, deve dar lugar a uma avaliação 
formativa, contínua e processual, que valo-
rize o progresso individual e a superação de 
dificuldades. Avaliar, nesse contexto, é com-
preender o percurso de aprendizagem de 
cada estudante, respeitando seus limites e 
potencialidades.
A prática docente inclusiva também requer 
apoio institucional e políticas públicas con-
sistentes. Não basta exigir que o professor 
se adapte; é preciso garantir condições ob-
jetivas de trabalho, como recursos pedagó-
gicos acessíveis, infraestrutura adequada e 
presença de profissionais de apoio. A efeti-
vidade da inclusão depende da articulação 
entre formação, gestão e políticas educacio-
nais, que devem caminhar de forma integra-
da.
Por fim, cabe destacar que a inclusão não é 
um fim em si mesma, mas um processo per-
manente de transformação. Cada avanço 
depende do compromisso ético dos educa-
dores e da capacidade das escolas de apren-
derem com suas próprias experiências. A 
formação docente é, portanto, o alicerce 
de uma escola democrática, comprometida 
com o respeito à diversidade e com a cons-
trução de uma sociedade mais justa.

3	 CONCLUSÃO

A educação inclusiva constitui um dos maio-
res desafios e, ao mesmo tempo, uma das 
mais urgentes demandas do sistema edu-
cacional brasileiro contemporâneo. Mais do 
que garantir o acesso à escola, trata-se de 
assegurar condições reais de permanência 
e aprendizagem para todos os alunos, reco-
nhecendo que a diversidade é um elemen-
to constitutivo da prática pedagógica e não 
uma exceção.
Ao longo deste estudo, verificou-se que a 
história da inclusão é marcada por avanços 
e retrocessos. A superação do modelo assis-
tencialista e excludente deu lugar a políticas 
públicas que buscam valorizar o princípio da 
equidade e da cidadania. Entretanto, ainda 
há um descompasso entre o discurso legal 
e a realidade escolar, que se manifesta na 
falta de formação adequada dos docentes, 
na insuficiência de recursos pedagógicos e 
na fragilidade da estrutura física e organiza-
cional das escolas.
A análise teórica e empírica evidenciou que 
o professor é o principal mediador do pro-
cesso de inclusão. Sua formação, tanto ini-
cial quanto continuada, é determinante 
para que a escola se torne um espaço de 
acolhimento, respeito e aprendizagem sig-
nificativa. No entanto, a valorização desse 
profissional ainda é insuficiente, e o excesso 
de atribuições, aliado à baixa remuneração, 
compromete o desenvolvimento de práticas 
inovadoras.
Para que a educação inclusiva se efetive de 
forma concreta, é indispensável repensar o 
papel da formação docente, investindo em 
programas permanentes de atualização pro-
fissional, fundamentados na reflexão crítica 
e no compartilhamento de experiências. É 
preciso que as universidades, secretarias de 
educação e escolas atuem de maneira inte-
grada, promovendo políticas de formação 
continuada, estágios supervisionados vol-
tados à diversidade e incentivo à pesquisa 
sobre práticas inclusivas.
Além da formação, é essencial garantir con-
dições estruturais e pedagógicas adequa-
das, como salas de recursos multifuncionais, 
materiais acessíveis, apoio técnico especiali-
zado e número adequado de alunos por tur-
ma. A inclusão não se faz apenas com boa 
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vontade, mas com investimento, planeja-
mento e políticas públicas consistentes.
Do ponto de vista pedagógico, recomenda-se 
que as escolas adotem currículos flexíveis e 
avaliações formativas, capazes de valorizar 
o processo de aprendizagem e não apenas 
o resultado final. A diversidade deve ser en-
carada como oportunidade de crescimento 
coletivo, estimulando a cooperação entre 
alunos e professores.
Por fim, a educação inclusiva deve ser com-
preendida como um projeto ético, político e 
humano. Sua concretização exige uma mu-
dança profunda de mentalidade, baseada 
no respeito, na empatia e na justiça social. A 
formação docente, nesse contexto, é o eixo 
que sustenta essa transformação, pois é o 
professor quem torna possível a passagem 
da teoria à prática, da norma à realidade, e 
do discurso à ação.
A escola inclusiva, portanto, é aquela que 
reconhece em cada aluno um sujeito de di-
reitos, potencialidades e saberes, e que se 
reinventa constantemente para garantir que 
todos aprendam e participem ativamente da 
construção do conhecimento. A verdadeira 
inclusão não se limita à presença física do 
aluno, mas à presença significativa, que se 
expressa na aprendizagem, na convivência e 
no respeito mútuo.
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